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  Bioética e Hospitalidade 
Ficha de Reflexão 

A p r e s e n t a ç ã o  

Tom Beauchamp e James Chidress, na época de 1978, 

ambos vinculados ao Kennedy Institute of Ethics, publi-

caram o seu livro Principles of Biomedical Ethics, que 

consagrou o uso dos princípios na abordagem de dile-

mas e problemas bioéticos.  

Estes autores consideravam quatro princípios: 

∗ Autonomia, 

∗ Não-Maleficência, 

∗ Beneficência e 

∗ Justiça. 

O referencial teórico, proposto por Beauchamp e 

Childress, serviu de base para o que se denominou de 

"Principlism" (principialismo, em português),  através 

dos quais era possível orientar o processo de tomada de 

decisão no âmbito da biomedicina. O modelo Principia-

lista estabelece, segundo Maria do Céu Patrão Neves, 

em seu artigo A Fundamentação Antropológica da Bioé-

tica, não uma proposta de ética, mas sim de uma moral, 

pois estabelece normas para um agir adequado.       

No domínio da Psiquiatria, estes princípios adquiriram, 

durante várias décadas, contornos pouco claros. Associ-

ada à marca da  doença mental estava a perda da con-

dição de sujeito e a consequente  perda de autonomia.  

A grande revolução da ética biomédica deu-se, precisa-

mente, com a incorporação do princípio da autonomia 

na assistência à pessoa com doença mental, uma vez 

que vários autores, entre os quais Henry Ey, defendem 

que a Psiquiatria é a ciência que estuda a patologia da 

liberdade.  
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O princípio da autonomia, também denominado de princípio 

de liberdade, estabelece o respeito pela autodeterminação das 

pessoas, pelas suas escolhas e decisões autónomas e livres. Este 

princípio decorrente da doutrina da dignidade humana e dos 

direitos humanos fundamentais, quando aplicado na prática clí-

nica pressupõe que os profissionais de saúde tenham em aten-

ção e respeitem a vontade dos doentes. Por outro lado, com 

base neste princípio o profissional de saúde deve promover, 

sempre que possível, comportamentos autónomos por parte 

dos doentes, informando-os convenientemente, assegurando a 

compreensão da informação facultada e respeitando a sua livre 

decisão.  

Contudo o direito do doente à autodeterminação não é absolu-

to. A autonomia pode sofrer profundas alterações em conse-

quência da patologia que afeta o doente. Nestes casos, o profis-

sional de saúde tem o dever de colocar os princípios morais do 

doente acima dos seus de forma a dignificá-lo, minimizando os 

danos. 

Nos casos mais extremos de incompetência, esta deverá ser 

considerada limitada a alguns aspetos da vida do doente. A  

pessoa com doença mental deverá ser alvo de avaliações perió-

dicas procurando evitar que uma incompetência transitória se 

converta em permanente.  

O protagonismo adquirido pelo doente na relação assistencial, 

ao considerá-lo capaz de tomar decisões sobre o seu corpo, a 

sua saúde e a sua doença, obriga à análise e reflexão do precei- 
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Todo o processo terapêutico implica o envolvimento e a parti-

cipação da pessoa assistida, contribuindo para o desenvolvi-

mento da sua autodeterminação. Contudo o modelo de inter-

venção assistencial do IHSCJ, tendo por base o modelo hospi-

taleiro e os valores institucionais, vai mais longe ao incluir na 

metodologia de intervenção clínica a elaboração dum plano 

individual de intervenção (PII) validado e assinado pela pessoa 

assistida ou, na impossibilidade desta, pela família/tutor/

pessoa significativa. O PII eleva a oportunidade do exercício da 

autodeterminação, permitindo à pessoa com doença mental, 

ser agente da sua própria vida num momento de vulnerabili-

dade inerente à doença. 

Por outro lado, a Hospitalidade como valor humano essencial 

no âmbito clínico, assistencial e social,  defende os princípios 

da Bioética, através duma conduta ética presente em todas as 

vertentes de decisão e atuação.   

Conciliar os princípios da Bioética e aplicá-los na prática pro-

fissional constitui um desafio para todo o profissional de saú-

de.  Assim, respeitar a autonomia das pessoas e as suas deci-

sões é, sem dúvida, algo prioritário, contudo há que estabele-

cer critérios que permitam avaliar a primazia de cada situação 

particular, salvaguardando os interesses dos envolvidos e de 

terceiros. Para Roque Cabral este tipo de critérios não é forne-

cido pelos princípios, mas sim por uma conceção ética deter-

minada, sem a qual os princípios se reduzem a princípios for-

mais não operacionalizáveis.  

Perante o exposto podemos levantar as seguintes questões:  

1. Como aplico os princípios da Bioética na minha prática profissional? 

2. O que posso mudar no meu agir profissional para aprimorar a apli-

cação destes princípios? 
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to clássico da ética médica: promover o bem do doente 

e não prejudicá-lo o que vai de encontro aos princípios 

da beneficência e da não-maleficência inspirados no 

paternalismo médico.  

O princípio da beneficência requer não apenas que 

tratemos as pessoas como autónomas e que nos abste-

nhamos de prejudicá-las, mas também que contribu-

amos para o seu bem-estar. Na questão da promoção 

do bem do doente a Bioética salienta que esta deve ser 

conseguida com a colaboração, cooperação e consenti-

mento do mesmo.  

Os autores do modelo principalista fundamentaram a 

regra da confidencialidade neste princípio. Os profissio-

nais de saúde ao acederem, através da saúde e da do-

ença, ao âmbito mais profundo da vida privada dos do-

entes, assumem o compromisso ético e o dever jurídico 

de garantir a confidencialidade dos seus dados. Desta 

forma, a regra da confidencialidade contribui para au-

mentar a confiança do doente nos profissionais de saú-

de.  

O princípio da não maleficência determina a obriga-

ção de não infligir dano, intencionalmente. Deste princí-

pio decorre a regra da fidelidade, no sentido do profis-

sional de saúde  se manter fiel à promessa de procurar 

sempre o bem do doente.  

A justiça constitui o quarto princípio do principalismo 

bioético. Entendendo a justiça na sua conceção mais 

clássica, como «dar a cada um o seu» no campo da saú-

de a questão que se coloca é a determinação do que é 

o justo.  

Não existindo um só princípio de justiça, a adoção de 

diferentes teorias implica diversos modelos de justiça 

distributiva, o que levará a resultados distintos a nível 

de questões essenciais, como  o acesso aos Cuidados de 

Saúde, as prioridades na distribuição dos re-

cursos e o financiamento do próprio sistema 

de saúde.  
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